
 

 

 

INFORMAÇÃO – Lei n.º 93/2021, de 20 de dezembro (Proteção dos denunciantes) 

 

A Lei n.º 93/2021, de 20 de dezembro, estabelece o regime geral de proteção de denunciantes de 

infrações, transpondo a Diretiva (EU) 2019/1937 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 

de outubro de 2019, relativa à proteção das pessoas que denunciam violações do direito da 

União. 

O diploma define denunciante como a pessoa singular que denuncie ou divulgue publicamente 

uma infração com fundamento em informações obtidas no âmbito da sua atividade profissional, 

independentemente da natureza desta atividade e do setor em que é exercida. As infrações 

consideradas para efeitos da aplicação da Lei n.º 93/2021 constam do artigo 2.º da mesma. 

A Lei n.º 93/2021 prevê a possibilidade de o denunciante recorrer a canais de denúncia interna, 

externa, ou pública.  

São obrigadas a dispor de canais de denúncia interna as pessoas coletivas, de natureza privada 

ou pública, que empreguem 50 ou mais trabalhadores, bem como as entidades contempladas no 

âmbito da aplicação dos atos da EU referidos na parte I.B e II do anexo da Diretiva (EU) 

2019/1937 do Parlamento Europeu e do Conselho, designadas por “entidades obrigadas”. 

As entidades obrigadas que não sejam de direito público e que empreguem entre 50 e 249 

trabalhadores podem partilhar recursos no que respeita à receção de denúncias e ao respetivo 

seguimento. 

As entidades obrigadas devem, num prazo de 7 dias, notificar o denunciante da receção da 

denúncia e informá-lo dos requisitos, autoridades competentes e forma e admissibilidade da 

denúncia externa. Devem também, no seguimento da denúncia, praticar os atos internos 

adequados à verificação das alegações nela contidas e, se for caso disso, fazer cessar a infração 

denunciada, inclusive através da abertura de um inquérito interno ou da comunicação a 

autoridade competente para investigação da infração. No prazo máximo de 3 meses a contar da 

data da receção da denúncia, as entidades obrigadas devem comunicar ao denunciante as 

medidas previstas ou adotadas para dar seguimento à denúncia e a respetiva fundamentação. O 

próprio denunciante pode requerer a qualquer momento que as entidades obrigadas lhe 

comuniquem o resultado da análise efetuada à denúncia no prazo de 15 dias após a respetiva 

conclusão. 

Relativamente à informação ao denunciante da admissibilidade da denúncia externa, as 

entidades obrigadas devem basear-se nos arts. 7.º n.º 2, 12.º e 14.º da Lei n.º 93/2021.  



 

 

O tratamento de dados pessoais ao abrigo da Lei n.º 93/2021 deve observar o disposto no 

Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados (RGPD), na Lei n.º 58/2019, de 8 de agosto, e na 

Lei n.º 59/2019, de 8 de agosto. Os dados pessoais que manifestamente não forem relevantes 

para o tratamento da denúncia devem ser imediatamente apagados, não obstante verificar-se o 

dever de conservação de denúncias apresentadas verbalmente, quando essa conservação se faça 

mediante gravação da comunicação em suporte duradouro e recuperável. 

As entidades responsáveis por receber e tratar denúncias devem manter um registo das mesmas 

e conservá-las pelo menos durante o período de 5 anos e, independentemente desse prazo, 

durante a pendência de processos judiciais ou administrativos referentes à denúncia. 

MEDIDAS DE PROTEÇÃO 

É proibido praticar atos ou omissões que, direta ou indiretamente, ocorrendo em contexto 

profissional e motivado por uma denúncia, causem ou possam causar ao denunciante, de modo 

injustificado, danos patrimoniais ou não patrimoniais. As ameaças e as tentativas de retaliação 

são igualmente havidas como atos de retaliação. Aquele que praticar atos de retaliação 

indemniza o denunciante pelos danos causados. 

Presumem-se como atos de retaliação os seguintes atos, quando praticados até dois anos 

após denúncia ou divulgação pública: 

a) Alterações das condições de trabalho, tais como funções, horário, local de trabalho ou 

retribuição, não promoção do trabalhador ou incumprimento de deveres laborais; 

b) Suspensão de contrato de trabalho; 

c) Avaliação negativa de desempenho ou referência negativa para fins de emprego; 

d) Não conversão de um contrato de trabalho a termo num contrato sem termo, sempre 

que o trabalhador tivesse expectativas legítimas nessa conversão; 

e) Não renovação de um contrato de trabalho a termo; 

f) Despedimento; 

g) Inclusão numa lista, com base em acordo à escala setorial, que possa levar à 

impossibilidade de, no futuro, o denunciante encontrar emprego no setor ou indústria 

em causa; 

h) Resolução de contrato de fornecimento ou de prestação de serviços; 

i) Revogação de ato ou resolução de contrato administrativo, conforme definidos nos 

termos do Código do Procedimento Administrativo. 

A sanção disciplinar aplicada ao denunciante até dois anos após a denúncia presume-se 

abusiva. 

Estas presunções são também aplicáveis às pessoas singulares que auxiliem o denunciante, a 

terceiros que estejam ligados ao denunciante (colegas de trabalho ou familiares que possam ser 

alvo de retaliação num contexto profissional) e pessoas coletivas ou entidades equiparadas que 



 

 

sejam detidas ou controladas pelo denunciante, para as quais o denunciante trabalho ou com as 

quais esteja de alguma forma ligado num contexto profissional. 

 

A Lei n.º 93/2021, de 20 de dezembro, entra em vigor em 18 de junho de 2022. 
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Nuno Fragoso Vidal, 

Advogado Estagiário 


